
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.776.845 - SP (2018/0286692-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : CICERO ROMAO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EDELI DOS SANTOS SILVA  - SP036063 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. TERMO INICIAL. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E NÃO DATA DA CITAÇÃO VÁLIDA. 
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, “a” e 

“c” da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRF da 3ª Região, assim 
ementado (fl. 249):

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ART. 52 E SEGUINTES DA LEI N° 
8.213/91. ESPECIALIDADE. RUÍDO. LAUDO PERICIAL 
COMPROBATÓRIO DE EXPOSIÇÃO ACIMA DOS LIMITES 
LEGAIS. ELETRICIDADE. EXPOSIÇÃO A TENSÃO SUPERIOR A 
250V. APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO CONCEDIDA. JUROS DE MORA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MANUAL DE CÁLCULOS E PROCEDIMENTOS DA 
JUSTIÇA FEDERAL. LEI N° 11.960/09. HONORÁRIOS REDUZIDOS. 
REMESSA NECESSÁRIA, APELAÇÃO DO INSS E RECURSO 
ADESIVO DA PARTE AUTORA PARCIALMENTE PROVIDOS.

Embargos de declaração rejeitados. 
O recorrente alega violação dos artigos 49, II, e 54 da Lei n. 8.213/1991, além 

de divergência jurisprudencial, na medida em que os dispositivos acima determinam que 
o benefício deve ser concedido desde a entrada do requerimento, ocasião em que reunia 
todos os requisitos legais para a concessão do benefício.

Juízo positivo de admissibilidade.
É o relatório. Passo a decidir.
Registre-se, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 

em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

De outro lado, no que tange à fixação da data de início do benefício, verifica-se 
que a Corte de origem divergiu do entendimento firmado pela jurisprudência desta Corte, 
segundo o qual quando reconhecido o direito à aposentadoria no momento do 
requerimento administrativo, por estarem preenchidos os requisitos para a concessão do 
benefício, é irrelevante que a comprovação do labor em condições especiais tenha se 
dado apenas durante a instrução judicial. 

A propósito, confiram-se os precedentes:
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TERMO 
INICIAL DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "conquanto o autor tenha 
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formulado requerimento administrativo, o termo inicial deve ser fixado na 
data da citação (29/03/2010 - fl. 264), haja vista que apenas com a 
elaboração em juízo do laudo pericial de fls. 495/502 é que foi possível o 
reconhecimento dos períodos especiais requeridos e a concessão da 
aposentadoria especial" (fl. 625, e-STJ).
2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de que, havendo requerimento administrativo, 
como no caso, este é o marco inicial do benefício previdenciário. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento da Pet 9.582/2015, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 16.9.2015, consolidou o 
entendimento de que "a comprovação extemporânea da situação jurídica 
consolidada em momento anterior não tem o condão de afastar o direito 
adquirido do segurado, impondo-se o reconhecimento do direito ao 
benefício previdenciário no momento do requerimento administrativo, 
quando preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria".
4. Recurso Especial provido.

(REsp 1.656.156/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, julgado em 4/4/2017, DJe 2/5/2017)

PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. TERMO 
INICIAL: DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, 
QUANDO JÁ PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA PROVIDO. 
1. O art. 57, § 2º., da Lei 8.213/91 confere à aposentadoria especial o 
mesmo tratamento dado para a fixação do termo inicial da aposentadoria 
por idade, qual seja, a data de entrada do requerimento administrativo para 
todos os segurados, exceto o empregado. 
2. A comprovação extemporânea da situação jurídica consolidada em 
momento anterior não tem o condão de afastar o direito adquirido do 
segurado, impondo-se o reconhecimento do direito ao benefício 
previdenciário no momento do requerimento administrativo, quando 
preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria. 
3. In casu, merece reparos o acórdão recorrido que, a despeito de 
reconhecer que o segurado já havia implementado os requisitos para a 
concessão de aposentadoria especial na data do requerimento 
administrativo, determinou a data inicial do benefício em momento 
posterior, quando foram apresentados em juízo os documentos 
comprobatórios do tempo laborado em condições especiais. 
4. Incidente de uniformização provido para fazer prevalecer a orientação 
ora firmada. (Pet 9.582/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, DJe 16/09/2015). 

A data de início do benefício somente deve ser fixada na data da citação quando 
ausente requerimento administrativo prévio.

Na mesma linha, destaco os seguintes julgados desta Corte: AgRg no AREsp 
475.906/SP, 2ª T., Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 24.04.2014; AgRg no REsp 
1.377.333/SP, 1ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 03.04.2014; AgRg 
no REsp 1.417.924/SC, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 16.12.2013; 
AgRg no AREsp 255.793/SP, 1ª T., Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
16.04.2013.
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Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para fixar o termo inicial 
da concessão do benefício na data do requerimento administrativo, respeitada a prescrição 
quinquenal.

Publique-se. Intimem-se.
 

 

  

Brasília-DF, 20 de fevereiro de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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